
    
 

   
 

 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF modula efeitos de decisão que afastou a incidência de IR e CSLL 

sobre a Selic na devolução de tributos pagos indevidamente 

 

O Plenário, na sessão virtual encerrada em 29/4, acolheu parcialmente recurso 

(embargos de declaração) para esclarecer pontos da decisão proferida no julgamento 

do Recurso Extraordinário (RE) 1063187, com repercussão geral, e modular seus 

efeitos. Na ocasião, a Corte declarou a inconstitucionalidade da incidência do Imposto de Renda Pessoa Jurídica 

(IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a taxa Selic recebida pelo contribuinte na 

devolução de tributos pagos indevidamente (repetição de indébito). 

 

Nos embargos de declaração, a União, entre outros pontos, buscava saber se a tese fixada no julgamento 

abrange os pedidos de restituição, compensação e levantamento de depósitos judiciais, quando ausente o ilícito 

pressuposto no julgado, e os juros de mora pactuados em contratos particulares. Pedia, também, a modulação 

dos efeitos da decisão. 

 

Repetição de indébito tributário 
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O colegiado, acompanhando o voto do ministro Dias Toffoli (relator), esclareceu que a decisão se aplica apenas 

nas hipóteses em que há acréscimo de juros moratórios, mediante a taxa Selic em questão, na repetição de 

indébito tributário (inclusive na realizada por meio de compensação) tanto na esfera administrativa quanto na 

judicial. Segundo o ministro, a questão acerca da necessidade de existência de juros moratórios e de repetição 

de indébito tributário foi evidenciada no julgamento do RE, inclusive nos demais votos. A definição da natureza 

jurídica dos juros relativos aos depósitos judiciais ou avençados em contratos entre particulares foge do tema 

discutido. 

 

Modulação 

 

A Corte também estabeleceu que a decisão produzirá efeitos a partir da publicação da ata de julgamento do 

mérito, em 30/9/21. Segundo o relator, ela resultou em alteração no sistema jurídico, pois, há quase nove anos, 

vigia entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em sentido contrário e de observância obrigatória pelas 

instâncias inferiores. 

 

Ficam ressalvadas da modulação, as ações ajuizadas antes da data do início do julgamento do mérito 

(17/9/2021), e os fatos geradores anteriores a 30/9/21 em relação aos quais não tenha havido o pagamento do 

IRPJ ou da CSLL a que se refere a tese de repercussão geral. Toffoli assinalou que, em razão do reconhecimento 

da inconstitucionalidade, a União não pode cobrar a CSLL ou o IRPJ quanto a esses fatos, devendo, portanto, 

paralisar o "estado de inconstitucionalidade”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo vai definir condições para aumento de pena no furto cometido durante a noite 

 

Sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos (Tema 1.144), a Terceira Seção vai decidir se, para a 

incidência do aumento de pena previsto no artigo 155, parágrafo 1º, do Código Penal, basta que o crime de furto 

tenha sido praticado durante o repouso noturno. 

 

O colegiado também vai analisar se há relevância no fato de as vítimas estarem ou não dormindo no momento 

do crime, ou se faz diferença o furto noturno ser cometido em estabelecimento comercial ou na via pública. 

 

Ao afetar os Recursos Especiais 1.979.989 e 1.979.998, a seção decidiu não suspender o trâmite dos processos 

que discutem o mesmo tema, pois já existe jurisprudência consolidada no STJ a respeito. Segundo o relator dos 

recursos, ministro Joel Ilan Paciornik, a corte entende que, para a configuração da majorante, basta que o furto 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486488&ori=1
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1144&cod_tema_final=1144
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art155%C2%A71


    
 

   
 

tenha sido cometido durante o repouso noturno, em razão da maior precariedade da vigilância e da defesa do 

patrimônio nesse período e, consequentemente, da maior probabilidade de êxito no crime.   

 

De acordo com os precedentes da corte, é irrelevante se as vítimas não estavam dormindo no momento do furto, 

ou, ainda, se o delito ocorreu em estabelecimento comercial ou em via pública, tendo em vista que a lei não faz 

referência ao local do crime. 

 

STJ já analisou diversos recursos sobre o tema 

 

Joel Paciornik apontou que a controvérsia envolve multiplicidade de recursos: apenas no STJ, foram identificados 

38 acórdãos e 677 decisões monocráticas sobre o mesmo assunto dos repetitivos. 

 

"Com efeito, no contexto apresentado, tem-se por madura a matéria submetida ao rito do recurso especial 

repetitivo, circunstância que possibilita a formação de precedente judicial dotado de segurança jurídica", afirmou 

o magistrado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

COVID 

 

Novos casos e mortes por Covid-19 nas prisões caem pelo 2º mês consecutivo 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 7.346, de 05 de maio de 2022. Dispõe sobre o caráter permanente do laudo que 

diagnostique o Transtorno do Espectro Autista - TEA e da Síndrome de Down e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.341, de 04 de maio de 2022 - Dispõe sobre assentos preferenciais para lactantes nos 

transportes públicos do Município. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06052022-Repetitivo-vai-definir-condicoes-para-aumento-de-pena-no-furto-cometido-durante-a-noite.aspx
https://www.cnj.jus.br/registro-de-novos-casos-e-mortes-por-covid-19-nas-prisoes-cai-pelo-segundo-mes-consecutivo/
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/828512/5333
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/828020/5331


    
 

   
 

Lei Municipal nº 7.338, de 04 de maio de 2022 - Institui a Campanha Municipal de Intervenção pela Vida 

- Viver é a Melhor Opção. 

 

Lei Municipal nº 7.337, de 04 de maio de 2022 - Cria a campanha permanente de conscientização e 

prevenção à violência nas escolas e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 50.743, de 05 de maio de 2022 - Dispõe sobre a substituição da distribuição de 

cestas básicas com insumos de primeira necessidade por meio de pagamento eletrônico via cartão de débito 

denominado "Cartão Protege SUAS", nas hipóteses que menciona. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.663, de 05 de maio de 2022 - Cria o programa de prevenção e tratamento das doenças 

vasculares no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Decreto Estadual nº 48.061, de 05 de abril de 2022 - Altera o Decreto nº 47.903, de 29 de dezembro de 

2021, que regulamenta a Lei Estadual nº 9.191, de 2 de março de 2021, que institui o Programa Supera Rio de 

enfrentamento e combate à crise econômica causada pelas medidas de contenção da pandemia do novo 

coronavírus e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Emenda Constitucional nº 120, de 05 de maio de 2022 - Acrescenta §§ 7º, 8º, 9º, 10 e 11 ao art. 198 

da Constituição Federal, para dispor sobre a responsabilidade financeira da União, corresponsável pelo Sistema 

Único de Saúde (SUS), na política remuneratória e na valorização dos profissionais que exercem atividades de 

agente comunitário de saúde e de agente de combate às endemias. 

 

Medida Provisória nº 1.116, de 04 de maio de 2022 - Institui o Programa Emprega + Mulheres e Jovens 

e altera a Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

Lei Federal nº 14.333, de 04 de maio de 2022 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre a garantia de mobiliário, equipamentos e materiais 

pedagógicos adequados à idade e às necessidades específicas de cada aluno. 

 

Lei Federal nº 14.332, de 04 de maio de 2022 - Dispõe sobre a arrecadação de recursos por entidades 

beneficentes de assistência social por meio de títulos de capitalização. 

 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/828017/5331
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/828016/5331
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/829045/5333
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFZScmVWSnJUVE5SZW1kMFRYcENSVTlUTURCTlJFSkdURlZGZVU1cWEzUk5WVkUxVWxWRmVrNVVXa2RTUkZVMFRWUlpNVTFVWjNwTmFsRXlUbWM5UFE9PQ==
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FMpv%2Fmpv1116.htm&data=05%7C01%7C%7Cf28de60a4465448eb23808da2e88a51a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637873461679641358%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=vBwCh96vH5c3UvxdzagRvQ7dwNYjFNF02dmM2wwfpuY%3D&reserved=0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14333.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14332.htm


    
 

   
 

Lei Federal nº 14.331, de 04 de maio de 2022 - Altera a Lei nº 13.876, de 20 de setembro de 2019, e a 

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre o pagamento de honorários periciais e sobre os requisitos 

da petição inicial em litígios e em medidas cautelares relativos a benefícios assistenciais e previdenciários por 

incapacidade; e revoga dispositivo da Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993. 

 

Lei Federal nº 14.330, de 04 de maio de 2022 - Altera a Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, para 

incluir o Plano Nacional de Prevenção e Enfrentamento à Violência contra a Mulher como instrumento de 

implementação da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS). 

 

Decreto Federal nº 11.063, de 04 de maio de 2022 - Estabelece os critérios e os requisitos para a 

avaliação de pessoas com deficiência ou pessoas com transtorno do espectro autista para fins de concessão de 

isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na aquisição de automóveis. 

 

Decreto Federal nº 11.061, de 04 de maio de 2022 - Altera o Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 

2018, e o Decreto nº 10.905, de 20 de dezembro de 2021, para dispor sobre o direito à profissionalização de 

adolescentes e jovens por meio de programas de aprendizagem profissional. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0008049-63.2013.8.19.0036 

Rel. Des. Cláudio Dell’Orto 

j. 04.05.2022 e p. 05.05.2022 

 

Relação de consumo. Ação de obrigação de fazer c/c indenizatória de danos material e moral. Serviço de internet 

prestado de forma precária e intermitente. Sentença que acolhe a pretensão autoral. Irresignação da 

Concessionária ré. Conjunto probatório entranhado que ampara a pretensão autoral. Falha na prestação do 

serviço caracterizada. A cobrança indevida deve ser restituída em dobro, na forma do art. 42, parágrafo único, do 

CDC. Dano moral configurado. Aplicação do verbete 192, da Súmula deste Tribunal ("A indevida interrupção na 

prestação de serviços essenciais de água, energia elétrica, telefone e gás configura dano moral"). Valor arbitrado 

em atenção aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Acerto da sentença. Precedentes. Recurso 

desprovido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14331.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14330.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11063.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11061.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0008049-63.2013.8.19.0036
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C49113C6705B93D393DE847765A34233C511410C0F1D&USER=


    
 

   
 

Fonte: EJURIS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Filho biológico de Flordelis recebe benefício de liberdade condicional  

 

Refinaria de Manguinhos é condenada a pagar R$ 150 mil à BR Distribuidora 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Alexandre de Moraes suspende redução de IPI de produtos que concorrem com os 

fabricados na Zona Franca de Manaus 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu os efeitos de decretos 

presidenciais na parte que reduzem as alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) sobre produtos 

de todo o país e que também sejam fabricados nas indústrias da Zona Franca de Manaus (ZFM). O relator deferiu 

liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 7153), ajuizada pelo Partido Solidariedade. 

 

Na decisão, o ministro observou que a redução da carga tributária nos moldes previstos pelos decretos 

impugnados, sem medidas compensatórias à produção na ZFM, reduz drasticamente a vantagem competitiva do 

polo industrial, ameaçando a “própria persistência desse modelo econômico diferenciado constitucionalmente 

protegido”. 

 

Segundo o relator, o IPI é um dos principais tributos integrantes do pacote de incentivos fiscais caracterizador da 

Zona Franca de Manaus. Ele lembrou que a região é isenta do pagamento desse imposto desde 1967, pelo 

Decreto-Lei 288/1967, artigos 3º e 9º, e que a vantagem foi “constitucionalizada” no artigo 40 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). Para o ministro, as peculiaridades socioeconômicas da Região 

Amazônica autorizam o tratamento tributário especial aos insumos advindos da ZFM. 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/91312103
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/91299955


    
 

   
 

Ressaltou, ainda, que a lógica de proteção e preservação do tratamento diferenciado conferido pela Constituição 

Federal à região foi reafirmada no julgamento da ADI 4254, no qual o Supremo assentou que, sem a manutenção 

de seus favores fiscais, a Zona Franca de Manaus corre o risco de descaracterização. 

 

Desenvolvimento regional 

 

Para o relator, os decretos podem ter impacto efetivo no modelo de desenvolvimento regional mantido pela 

Constituição Federal, como compensação pelos maiores custos decorrentes dos desafios enfrentados pela 

indústria local, afetando, assim, a competitividade em relação aos demais centros industriais brasileiros. O 

ministro também considerou o aspecto social, pois a redução linear do IPI enfraquece fatores positivos 

relacionados, por exemplo, à geração de empregos e renda e à preservação ambiental. 

 

A liminar, que será submetida a referendo do Plenário, suspende os efeitos do Decreto 11.052/2022 e dos 

Decretos 11.047/2022 e 11.055/2022, apenas no tocante à redução das alíquotas que alcançam os produtos 

também produzidos na ZFM. 

 

Leia a notícia no site 

 

Barroso determina que União complemente dados sobre saúde indígena no prazo de 30 dias 

 

O ministro Luís Roberto Barroso determinou que a União complemente em 30 dias todos os dados de saúde, 

epidemiológicos e populacionais indígenas, em formato semelhante ao utilizado para as informações sobre os 

demais brasileiros. Se o prazo não for cumprido, será aplicada multa de R$ 100 mil por dia definida em decisão 

anterior. 

 

A Advocacia-Geral da União (AGU) apresentou dados parciais do Ministério da Saúde (MS) solicitados em 

decisão anterior e pediu prorrogação ao STF. O ministro rejeitou e ressaltou que tais dados têm sido 

reiteradamente requisitados à União. Contudo, para não deixar dúvida sobre seu empenho para que o processo 

alcance resultado útil sem medidas mais drásticas, deixou de impor a multa que já havia sido firmada – R$ 100 

mil por dia de descumprimento. 

 

A decisão foi proferida em embargos de declaração apresentados pela Advocacia-Geral da União (AGU) após 

decisão na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 709, protocolada em julho de 2020 

pela Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (Apib) e por seis partidos políticos, visando à adoção de 

providências no combate à epidemia de covid-19 entre a população indígena. 

 

A AGU questionou, entre outros pontos, a abrangência dos dados a serem divulgados e sua periodicidade - se a 

disponibilização dos dados no site substitui a obrigação de apresentar em juízo, trimestralmente, relatórios e 

planilhas de monitoramento sobre a situação dos povos indígenas. A AGU também indagou quais órgãos da 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486543&ori=1


    
 

   
 

União seriam responsáveis por prestar informações que não são de responsabilidade do Ministério da Saúde. 

Além disso, pediu a reconsideração do prazo de 30 dias, dado anteriormente, para a divulgação dos dados. 

 

Sem omissão 

 

O ministro rejeitou os embargos e observou não haver obscuridade, contradição ou omissão a ser sanada. Ele 

explicou que os questionamentos da AGU se referem a aspectos que já foram objeto de decisões anteriores ou 

a detalhes que podem ser esclarecidos no curso do cumprimento da decisão. 

 

Na decisão, Barroso informou que a disponibilização de dados no site do MS não substitui a apresentação de 

relatórios trimestrais e deve abranger todo o período da pandemia. Ele salientou que as medidas são distintas: a 

publicação no site visa, em nome da transparência, submeter ao escrutínio público a situação da saúde indígena, 

ao passo que o monitoramento trimestral consolidado tem como objetivo o acompanhamento das decisões 

judiciais por experts e pelo próprio relator. 

 

Competência da União 

 

Em relação ao pedido para que indique as autoridades responsáveis por fornecer as informações que não sejam 

da alçada do MS, Barroso ressaltou que é competência da União estar informada sobre as atribuições e 

responsabilidades de seus próprios órgãos. 

 

Quanto à periodicidade de atualização dos dados sobre saúde indígena constantes do site, o ministro determinou 

que a União apresente um cronograma para implementar atualização concomitante das informações de saúde 

acerca das terras indígenas, a cada 15 dias, observado o prazo máximo de 6 meses para a efetivação final da 

periodicidade. 

 

Também determinou que sejam esclarecidas, fundamentadamente, as eventuais informações cuja divulgação, 

ainda que anônimas, oferecem risco às comunidades, para que possa avaliar esse ponto específico. 

 

Leia a notícia no site 

 

Conama deve editar nova resolução sobre qualidade do ar em dois anos, decide STF 

 

O Plenário determinou que o Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) edite, em 24 meses, uma nova 

resolução sobre padrões de qualidade do ar. A nova diretriz deve levar em consideração as diretrizes 

estabelecidas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 2021, à luz da realidade nacional, das 

peculiaridades locais, dos primados da livre iniciativa, do desenvolvimento social e da redução da pobreza. Caso 

não seja editada uma resolução no prazo fixado, prevalecerão, no Brasil, as diretrizes da OMS. A decisão foi 

tomada no exame da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6148. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486539&ori=1


    
 

   
 

 

Na ADI, ajuizada em 2019, o então vice-procurador-geral da República, Luciano Mariz Maia, sustentava que, 

embora tenha como referência os valores recomendados pela OMS em 2005, a resolução não dispõe, de forma 

eficaz e adequada, sobre os padrões de qualidade do ar, prevendo padrões iniciais muito permissivos. Além 

disso, dispositivos genéricos da norma permitiriam a continuidade de altos níveis de contaminação atmosférica. 

 

Na quarta-feira (4), a relatora, ministra Cármen Lúcia, votou pela procedência da ação e pela edição de uma nova 

resolução do Conama em 12 meses. Na mesma sessão, o ministro André Mendonça abriu divergência, por 

entender que não cabe ao Poder Judiciário substituir o juízo discricionário técnico na elaboração da norma, e 

votou pela improcedência da ação. O ministro Nunes Marques seguiu esse entendimento. 

 

Atualização 

 

Primeiro a votar nesta quinta-feira, o ministro Alexandre de Moraes destacou que a OMS reconheceu que os 

padrões do controle da qualidade do ar podem variar de acordo com a realidade local, considerando fatores 

econômicos, tecnológicos, políticos e sociais. Ele ressaltou, porém, que a resolução, embora constitucional, está 

aquém do necessário para o controle da poluição atmosférica, apesar de, no momento de sua edição, ter sido 

um avanço. Propôs, então, a atualização da norma com base nas diretrizes mais recentes da OMS, com fixação 

do prazo de 24 meses para que o Conama edite nova resolução sobre o assunto. 

 

O ministro André Mendonça aderiu a essa proposta e redigirá o acórdão. A divergência aberta por ele foi seguida 

pelos ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes e pelo presidente, ministro Luiz Fux. 

 

Articulação 

 

O decano do STF, ministro Gilmar Mendes, reconheceu que há uma demora do governo brasileiro em atualizar 

a resolução seguindo as novas recomendações da OMS. No entanto, frisou que a resolução traz prazos para a 

implementação dos padrões fixados pela organização, mas isso depende de uma articulação do governo federal 

com os estados e o Distrito Federal. 

 

Omissões 

 

O voto da relatora foi seguido, na sessão de hoje, pelos ministros Edson Fachin e Luís Roberto Barroso e pela 

ministra Rosa Weber (que, no entanto, votou pelo prazo de 24 meses). Segundo Barroso, o que está previsto na 

resolução não é inconstitucional, mas sim as omissões da norma, especialmente em relação aos prazos, à 

fiscalização e ao controle e à atualização de orientações da OMS. 

 

Proteção retórica 

 



    
 

   
 

A ministra Rosa Weber considerou que a norma do Conama é uma proteção retórica, pois não prevê incentivos 

para que os estados monitorem a qualidade do ar nem punição para o descumprimento das medidas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes rejeita pedido de afastamento do secretário nacional de 

Justiça 

 

O ministro Alexandre de Moraes determinou o arquivamento da representação em que o senador Randolfe 

Rodrigues (Rede-AP) alegava que o secretário nacional de Justiça, José Vicente Santini, teria atuado, no âmbito 

do Ministério da Justiça e Segurança Pública, para dificultar ou impedir a extradição de Allan dos Santos junto ao 

governo dos Estados Unidos. 

 

Na petição, apresentada nos autos do Inquérito (INQ) 4874, que apura a atuação de milícias digitais 

antidemocráticas, o senador pedia o afastamento cautelar de Santini até que a investigação fosse finalizada e a 

ordem de extradição e prisão preventiva emitida pelo STF contra Allan dos Santos fosse cumprida. O parlamentar 

também pedia que Santini fosse incluído na lista de investigados no inquérito, para apuração do cometimento de 

eventuais crimes como prevaricação e advocacia administrativa. Segundo o ministro, a análise dos elementos de 

prova colhidos não revela nenhum indício de utilização da função pública por Santini para a prática de infração 

penal, assim como concluiu a Procuradoria-Geral da República (PGR) em sua manifestação nos autos. Os 

depoimentos apontam que, até a publicação, na mídia, das notícias referentes à extradição de Allan dos Santos, 

o procedimento seguiu seu curso regular no Ministério da Justiça. 

 

Um coordenador afirmou, ao depor, que, em reunião, Santini apenas afirmou que gostaria de ter sido avisado 

sobre o processo, pois a imprensa estava divulgando algo que tramitava no Ministério e ele desconhecia. 

Diretoras do Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional (DRCI) também 

confirmaram que não houve interferência no processo e que o questionamento acerca do caso ocorreu somente 

após a divulgação do assunto na imprensa. Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes destacou que, de 

acordo com a jurisprudência do STF, o afastamento do servidor somente se justifica quando for demonstrado o 

risco na continuidade do desempenho de suas funções e a medida se mostrar eficaz e proporcional à preservação 

da investigação e da própria administração pública, circunstância a serem apreciadas pelo Poder Judiciário. Para 

o relator, não estão presentes os requisitos da necessidade e adequação, previstos no artigo 282 do Código de 

Processo Penal (CPP) para a imposição da medida cautelar de suspensão do exercício de função pública. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Dias Toffoli impede responsabilização de jornalistas por divulgação de suposto 

esquema de corrupção no ES 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486515&ori=1
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D486415%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Cd7ffac15a37a43ab301008da2e8edf74%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637873488425918158%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=dNxLmqYMj5ThgzV8FzfsxClazBYiFtrYfpRm1mfhDc8%3D&reserved=0


    
 

   
 

O ministro Dias Toffoli determinou que as autoridades públicas no Espírito Santo e seus órgãos de apuração 

administrativa ou criminal se abstenham de praticar atos que visem responsabilizar jornalistas pela divulgação de 

suposto esquema de corrupção envolvendo o Departamento de Trânsito do estado (Detran-ES). O relator acolheu 

parcialmente o pedido formulado pela Associação Brasileira de Imprensa (ABI) na Reclamação (RCL) 47792, 

confirmando liminar concedida em 21/6/2021. 

 

Na ação, a ABI relata que, após a imprensa noticiar o conteúdo de um pen drive, obtido de fonte sigilosa, que 

conteria provas de direcionamento em licitação no Detran, e parlamentares pedirem investigações, a procuradora-

geral de Justiça do estado havia pedido a instauração de inquérito policial contra os denunciantes. O argumento 

era que as informações teriam sido obtidas pela imprensa por meio de prova ilícita, sem autorização judicial, 

caracterizando afronta à inviolabilidade do sigilo das comunicações e à intimidade, protegidos pela Constituição 

Federal. 

 

Segundo a ABI, pelo mesmo motivo, a investigação sobre o suposto esquema de corrupção foi arquivado pela 

procuradora-geral. 

 

Sigilo da fonte e inviolabilidade das comunicações 

 

Em junho do ano passado, o relator havia deferido em parte a liminar. Agora, no exame do mérito, Toffoli observou 

que a matéria envolve, de um lado, uma das garantias mais importantes à liberdade de imprensa e, portanto, à 

própria democracia, que é o sigilo da fonte, previsto expressamente na Constituição Federal (artigo 5º, inciso 

XIV). De outro, está a inviolabilidade das comunicações (artigo 5º, inciso XII), destinada a proteger os direitos 

constitucionais à privacidade, à intimidade, à honra e à imagem. 

 

Liberdade de imprensa 

 

Segundo o relator, o direito fundamental à liberdade de expressão, de informação e de imprensa têm relevância 

especial na jurisprudência do Supremo. Ao analisar os autos, Toffoli concluiu que há plausibilidade na tese da 

ABI de que nenhum jornalista poderá ser constrangido a revelar o nome de seu informante ou a indicar a fonte 

de suas informações nem poderá sofrer qualquer sanção, direta ou indireta, quando se recusar a quebrar esse 

sigilo de ordem profissional e de estatura constitucional. 

 

Criminalização da atividade 

 

O relator concluiu que há iminência de jornalistas serem expostos a procedimentos investigatórios criminais que 

visem à descoberta da fonte e à criminalização de sua atividade, e lembrou que pelo menos um jornalista já foi 

convocado para prestar depoimento. 

 

Parlamentar 



    
 

   
 

 

Na decisão, Toffoli também veda que as autoridades estaduais pratiquem atos que visem à responsabilização de 

parlamentares federais pela recepção, obtenção ou transmissão de informações publicadas em veículos de mídia, 

sob pena de usurpação de competência do STF. Para tanto, ele levou em consideração a alegação de que a 

deputada federal Soraya Manato, que pediu, na Câmara dos Deputados, investigação sobre os fatos relativos ao 

conteúdo do pen drive (que lhe teria sido entregue, assim como aos jornalistas), poder vir a ser ou já está sendo 

investigada por autoridade incompetente. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Planos de saúde contestam lei de MS que proíbe limitação de atendimento a pessoas com 

autismo 

 

A ação foi distribuída ao ministro André Mendonça. 

 

Ministra Cármen Lúcia remete inquérito contra Milton Ribeiro à Justiça Federal 

 

A relatora acolheu pedido da PGR e reconheceu o fim da competência do STF para processar e julgar o ex-

ministro da Educação. 

 

Governador de Rondônia questiona lei estadual sobre programa para jovens aprendizes 

 

Para Marcos Rocha, a norma violou a competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho. 

 

OAB questiona decretos que reduziram alíquota do IPI 
 

Para a entidade, os decretos prejudicam a competitividade dos produtos fabricados na Zona Franca de Manaus. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Suposto líder da facção criminosa Os Manos permanece em presídio federal 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D486409%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Cd7ffac15a37a43ab301008da2e8edf74%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637873488425918158%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=YFl5m6mGwjjxN4VGvYQQVwWsxYNJlF8mGNiZvNEDMQM%3D&reserved=0
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486544&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486544&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486516&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486477&ori=1
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D486410%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Cd7ffac15a37a43ab301008da2e8edf74%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637873488425918158%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=56g3zH9hSCIF4QH5ETlQXgAEiV1yf1TdjbAjWzX6edQ%3D&reserved=0


    
 

   
 

A Quinta Turma não conheceu de habeas corpus impetrado pela defesa de suposto líder da facção criminosa Os 

Manos, que continuará cumprindo pena no presídio federal de Campo Grande. 

 

No pedido, alegou-se a incompetência do juízo estadual de Porto Alegre que deferiu a renovação da permanência 

do apenado no sistema federal por mais um ano – de novembro de 2021 a novembro de 2022. A defesa sustentou 

que, após a nova redação dada pela Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime) ao artigo 2º, parágrafo único, da Lei 

11.671/2008, tal decisão teria passado a ser do juízo federal corregedor. 

 

Segundo o processo, a organização criminosa Os Manos atua na região metropolitana de Porto Alegre, 

dedicando-se ao tráfico internacional de drogas, a roubos e ao comércio ilegal de armas – inclusive fornecendo 

armamento a outras organizações criminosas. 

 

Competência para decidir sobre local de cumprimento da pena não mudou 

 

No STJ, o relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, advertiu que o habeas corpus não deve ser utilizado 

em lugar do recurso próprio, como no caso – o que levou ao seu não conhecimento. Porém, recordou que, em 

respeito à ampla defesa, é possível examinar o pedido para verificar eventual constrangimento ilegal que possa 

ser corrigido de ofício. 

 

O magistrado destacou que a Lei 13.964/2019 não alterou a Lei 11.671/2008 para transferir a deliberação sobre 

a permanência de preso no sistema de segurança máxima à competência do juízo corregedor federal que 

acompanha a execução da pena. 

 

Ele ressaltou que a menção do artigo 2º, parágrafo único, da Lei 11.671/2008 à competência do juízo federal não 

abrange a hipótese prevista no artigo 10, parágrafo 1º, da mesma lei, mas apenas trata de intercorrências 

administrativas no curso da execução. 

 

Ao citar a nova redação do parágrafo 5º do artigo 10 da Lei 11.671/2008, dada também pelo Pacote Anticrime, o 

relator explicou que o juízo federal pode rejeitar a renovação solicitada pelo juízo de origem, mas, conforme a 

jurisprudência do STJ, não cabe a ele discutir as razões do juízo estadual quando requer a transferência ou a 

renovação da permanência. 

 

Quanto a esse ponto, o ministro ressalvou seu entendimento pessoal de que o corregedor do presídio federal 

"não pode ser um mero cumpridor de ordem", mas tal não é a posição predominante na corte. 

 

Prorrogação da permanência no presídio federal foi devidamente justificada 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11671.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11671.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11671.htm#art10


    
 

   
 

Em relação aos fundamentos do pedido de manutenção do preso no sistema federal, Reynaldo Soares da 

Fonseca concluiu que não houve ilegalidade, pois ele tem registros de fuga e de rompimento de tornozeleira 

eletrônica, além de ser acusado de coordenar a organização criminosa mesmo após a prisão. 

 

Segundo o relator, persistindo as razões que motivaram a transferência para o presídio federal de segurança 

máxima – como declarado pelo juízo estadual –, "a renovação da permanência do apenado é providência 

indeclinável, como medida excepcional e adequada para resguardar a ordem pública". 

 

Leia a notícia no site 

 

Por falta de idoneidade, condenado com base na Lei Maria da Penha não pode fazer curso 

de vigilante 

 

Para a Primeira Turma, a falta de idoneidade do indivíduo condenado por violência doméstica autoriza que ele 

seja impedido de se inscrever em curso de reciclagem para vigilantes profissionais. 

 

Com esse entendimento, o colegiado deu provimento a recurso especial da União para restabelecer sentença 

que considerou não haver ilegalidade na recusa à matrícula de um homem condenado com base na Lei Maria da 

Penha. 

 

A controvérsia teve origem em ação anulatória proposta por um candidato ao curso de reciclagem. Condenado 

pela prática de lesão corporal no âmbito doméstico, com sentença penal transitada em julgado e pena já 

cumprida, o autor pretendia obter autorização para matrícula no curso, necessário para o exercício da função de 

vigilante. 

 

A matrícula havia sido negada pelo Departamento de Polícia Federal, em razão da condenação criminal (o 

candidato foi condenado com base no artigo 129, parágrafo 9º, do Código Penal, combinado com os artigos 5º, 

II e III, e 7º, I, da Lei 11.340/2006). 

 

A ação foi julgada improcedente em primeiro grau, mas o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 

autorizou a matrícula, ao fundamento de que não seria razoável impedir o autor de exercer a profissão por ter 

cometido o crime de lesão corporal leve no ambiente doméstico. 

 

Comportamento incompatível com as funções de vigilante 

 

O relator, ministro Sérgio Kukina, destacou o entendimento predominante na corte segundo o qual é correto 

recusar a inscrição, em curso de reciclagem para vigilantes profissionais, de pessoa condenada pelo emprego de 

violência ou que demonstre comportamento agressivo incompatível com a função. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06052022-Suposto-lider-da-faccao-criminosa-Os-Manos-permanece-em-presidio-federal.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06052022-Suposto-lider-da-faccao-criminosa-Os-Manos-permanece-em-presidio-federal.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art129%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm#art7


    
 

   
 

O ministro afirmou que, para o tribunal – a exemplo do que foi decidido no REsp 1.666.294 –, mesmo com o 

cumprimento integral da pena, não é possível o exercício da atividade de vigilante por parte daquele que ostente 

contra si sentença penal condenatória transitada em julgado, ainda que ultrapassado o prazo de cinco anos. 

 

"O Superior Tribunal de Justiça vem adotando o entendimento de que, nos casos em que o delito imputado 

envolva o emprego de violência contra a pessoa ou demonstre comportamento agressivo incompatível com as 

funções de vigilante, válida exsurgirá a recusa de pedido de inscrição em curso de reciclagem para vigilantes 

profissionais, porquanto configurada a ausência de idoneidade do profissional", declarou Kukina. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ determina que Sérgio Cabral seja transferido para prisão do Corpo de Bombeiros no Rio 

 

Para preservar a integridade física do ex-governador Sérgio Cabral, o desembargador convocado Olindo 

Menezes determinou a sua imediata transferência do presídio Bangu 1 para o Grupamento Especial Prisional do 

Corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro, onde deverá cumprir o isolamento cautelar imposto pelo juízo de 

execuções penais. 

 

Cabral está preso desde novembro de 2016. Em setembro de 2021, foi transferido para a unidade prisional da 

Polícia Militar, por determinação do juízo da 7ª Vara Federal Criminal do Rio, em cumprimento de uma decisão 

do Supremo Tribunal Federal (STF). 

 

Em março e abril deste ano, foram constatadas várias irregularidades que levaram o juízo de execuções penais 

a ordenar a abertura de procedimento disciplinar e a transferência do preso para o estabelecimento de segurança 

máxima Bangu 1, para cumprimento de isolamento cautelar por dez dias. 

 

Após o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) indeferir liminar em habeas corpus, a defesa renovou no STJ 

o pedido de anulação da transferência do ex-governador, alegando que ela foi proferida por autoridade sem 

competência legal para determinar o isolamento preventivo. Pediu ainda o retorno do ex-governador para o 

presídio em que se encontrava antes ou, subsidiariamente, a transferência para o Corpo de Bombeiros. 

 

Prova de tratamento diferenciado aos presos 

 

Para Olindo Menezes, a decisão do juízo de execuções foi devidamente motivada, com a descrição de elementos 

concretos sobre a existência de tratamento diferenciado entre os presos. 

 

Ele destacou terem sido encontrados na posse do ex-governador e de outro detento um caderno com anotações 

de pagamentos de aplicativos de entrega de comida e grande quantidade de roupas e outros materiais não 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1608421&num_registro=201700614778&data=20191011&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06052022-Por-falta-de-idoneidade--condenado-com-base-na-Lei-Maria-da-Penha-nao-pode-fazer-curso-de-vigilante.aspx


    
 

   
 

permitidos. Também foram constatadas obras e melhorias no alojamento desses presos, o que revelaria o seu 

poder no ambiente prisional. 

 

"Tendo sido indicada a ocorrência de omissão administrativa na gestão do estabelecimento prisional, não se 

verifica manifesta ilegalidade na transferência de presos para cumprimento de isolamento cautelar, como 

providência para o adequado funcionamento da unidade prisional, por decisão fundamentada e proferida no 

âmbito de poder de polícia administrativa do juízo de execução", afirmou Menezes. 

 

Preservação da integridade do ex-governador 

 

No entanto, o desembargador convocado ressaltou que a remoção dos presos, especialmente do ex-governador, 

ocorreu "sob os auspícios de uma certa culpa coletiva, sem nenhuma individualização, ao arrepio do devido 

processo legal (artigo 5º, LV, da Constituição Federal)". Isso porque, segundo Olindo Menezes, muitas das 

irregularidades aconteceram "mais por ação e/ou omissão da direção e menos pela ação individual dos presos". 

 

"Embora tenha sido determinada a transferência e o isolamento cautelar de todos os presos, conjuntamente, a 

atuação do paciente [Cabral] não chegou a ser devidamente personalizada na decisão de origem, mesmo porque 

pouco se apontou de relevante no que haja sido encontrado na sua cela, de forma irregular, o que deve ser 

oportunamente apurado no procedimento administrativo disciplinar a ser instaurado, com a observância do devido 

processo legal, assegurando-se, aos custodiados, o contraditório e a ampla defesa", acrescentou. 

 

Na avaliação do desembargador convocado, apesar de ter sido determinado que os presos transferidos ficassem 

em galeria própria em Bangu 1, isolados dos demais, "não parece prudente a manutenção do paciente em 

unidade integrante do Complexo de Gericinó", tendo em vista a decisão proferida anteriormente pelo STF que 

determinou a sua remoção daquele estabelecimento, em razão de fatos imputados a outros detentos da mesma 

unidade e que estariam relacionados à delação do ex-governador. 

 

"Não se está a dizer que a ordem do STF não possa, na base, ser administrada ou modulada pela Vara de 

Execução Penal ou pela direção da unidade, dadas a complexidade e a dinâmica do estabelecimento prisional, 

senão que, até o julgamento do habeas corpus na origem, pela corte estadual, se devam adotar medidas voltadas 

à preservação da sua integridade pessoal", concluiu. 

 

Olindo Menezes concedeu em parte a liminar para, mitigando os termos da Súmula 691 do STF, determinar a 

imediata remoção de Cabral para o Corpo de Bombeiros, até o julgamento do habeas corpus pelo TJRJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Falta da CNH não basta para caracterizar culpa concorrente em acidente de trânsito 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05052022-STJ-determina-que-Sergio-Cabral-seja-transferido-para-prisao-do-Corpo-de-Bombeiros-no-Rio.aspx


    
 

   
 

A Terceira Turma, por unanimidade, reafirmou o entendimento de que a ausência da Carteira Nacional de 

Habilitação (CNH) do motorista envolvido em acidente de trânsito, por si só, não leva ao reconhecimento de sua 

culpa – cuja caracterização depende de prova da relação de causalidade entre a falta de habilitação e o acidente. 

 

O colegiado manteve acórdão do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) que condenou uma transportadora a 

indenizar motorista vítima de colisão entre seu carro e um veículo da empresa. Embora a CNH do motorista do 

carro estivesse vencida, o TJBA entendeu que a empresa não comprovou relação direta entre essa circunstância 

e o acidente. 

 

No caso analisado, a vítima viajava com a família quando seu carro foi atingido pelo caminhão da transportadora, 

que fazia uma ultrapassagem indevida na contramão. A vítima ingressou com ação de indenização contra a 

empresa. 

 

No recurso ao STJ, a transportadora alegou violação do artigo 945 do Código Civil. De acordo com a empresa, 

existiria culpa concorrente da vítima, porque ela estava com a CNH vencida e, ao dirigir, colocou a sua família 

em risco. Para a recorrente, não se trata de mera irregularidade formal por infração administrativa, pois o motorista 

do carro teria contribuído diretamente para o acidente. 

 

Inexistência de nexo causal entre a conduta da vítima e o acidente 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora, explicou que, de acordo com a teoria da causalidade adequada, sendo 

comprovado que a conduta da vítima foi determinante para a ocorrência do dano, pode ser reconhecida a 

concorrência de culpas – considerada, nessa hipótese, uma atenuante da causalidade. 

 

Para a caracterização da concorrência de culpas, prosseguiu, é necessário comprovar a conduta culposa 

praticada pela vítima e o nexo de causalidade entre essa conduta e o evento danoso; se ambos forem confirmados 

no decorrer do processo, a indenização poderá ser reduzida, como previsto no artigo 945 do Código Civil. 

 

Por outro lado, a ministra citou doutrina no sentido de que o simples comportamento antijurídico da vítima em 

determinado evento não é suficiente para configurar sua culpa concorrente. É preciso, segundo ela, averiguar se 

as atitudes da vítima, ao lado da conduta do autor do dano, concorreram como concausas para o evento danoso. 

 

TJBA concluiu que CNH vencida não concorreu diretamente para o acidente 

 

Nancy Andrighi destacou que, embora o fato de a vítima não ter CNH válida possa caracterizar ação imprudente 

e violação do artigo 162, inciso V, do Código de Trânsito Brasileiro, o TJBA foi expresso ao decidir que esse fato 

não concorreu para o acidente. 

 



    
 

   
 

"Nesse contexto, nem é preciso fazer o cotejo entre a gravidade de cada uma das condutas das partes, a fim de 

avaliar o nexo causal sob a luz da teoria da causalidade adequada, uma vez que não há comprovação de relação 

de causalidade alguma, sequer naturalística, entre a conduta da vítima e o acidente", concluiu a relatora ao negar 

provimento ao recurso da transportadora. 

 

Leia a notícia no site 

 

É impenhorável bem de família oferecido como caução em contrato de locação comercial, 

decide Quarta Turma 

 

A Quarta Turma considerou impenhorável o bem de família oferecido como caução em contrato de locação 

comercial. Para o colegiado, o oferecimento de bem familiar em garantia nesse tipo de contrato locatício não 

implica, em regra, renúncia à proteção legal concedida pela Lei 8.009/1990. 

 

O entendimento foi estabelecido pelo colegiado ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 

que admitiu a penhora de imóvel oferecido como caução em contrato de locação comercial, por entender que 

haveria semelhança entre a caução e o instituto da hipoteca – este último previsto pelo artigo 3º, inciso V, da Lei 

8.009/1990 como uma das hipóteses de exceção à impenhorabilidade. 

 

Relator do recurso especial, o ministro Marco Buzzi explicou que a impenhorabilidade do bem de família protege 

direitos fundamentais, como a dignidade da pessoa humana e a moradia, sendo vedado ao Judiciário criar novas 

hipóteses de limitação dessa proteção. 

 

"O escopo da Lei 8.009/1990 não é proteger o devedor contra suas dívidas, mas sim a entidade familiar no seu 

conceito mais amplo, razão pela qual as hipóteses permissivas da penhora do bem de família, em virtude do seu 

caráter excepcional, devem receber interpretação restritiva", disse. 

 

Exceção prevista para a fiança não deve ser estendida à caução 

 

Por isso mesmo, destacou Marco Buzzi, a jurisprudência do STJ considera que a exceção à impenhorabilidade 

prevista pela Lei 8.009/1990 para a fiança em contrato de locação não deve ser estendida ao bem de família 

oferecido como caução. 

 

Segundo o relator, essa impossibilidade ocorre porque os institutos da fiança e da caução foram disciplinados 

pelo legislador como diferentes modalidades de garantia da locação, nos termos do artigo 37 da Lei 8.245/1991. 

"Trata-se de mecanismos com regras e dinâmica de funcionamento próprias, cuja equiparação em suas 

consequências implicaria inconsistência sistêmica", afirmou. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05052022-Falta-da-CNH-nao-basta-para-caracterizar-culpa-concorrente-em-acidente-de-transito.aspx


    
 

   
 

Citando doutrina sobre o tema, Buzzi comentou que a caução de imóvel não se confunde com a fiança, a qual 

possui natureza pessoal, tampouco com a hipoteca – que, apesar de também ser uma garantia real, é formalizada 

apenas por meio de escritura pública, ao passo que a caução deve ser averbada na matrícula do bem dado em 

garantia, nos termos do artigo 38, parágrafo 1º, da Lei de Locações. 

 

Ofertante do bem em caução não renuncia à impenhorabilidade 

 

De acordo com Marco Buzzi, violaria a isonomia e a previsibilidade das relações jurídicas estender à caução as 

consequências aplicadas à fiança pela Lei 8.009/1990. 

 

"É que o ofertante do bem em caução não aderiu aos efeitos legais atribuídos ao contrato de fiança. Noutros 

termos, a própria autonomia da vontade, elemento fundamental das relações contratuais, restaria solapada se 

equiparados os regimes jurídicos em tela", ponderou o ministro. 

 

No caso dos autos, porém, o relator entendeu não ser possível reconhecer, de imediato, a impenhorabilidade 

alegada no recurso especial, pois os requisitos para que o imóvel seja considerado bem de família não foram 

objeto de análise. Dessa forma, a Quarta Turma determinou que o TJSP julgue novamente o agravo de 

instrumento interposto na origem para verificar as condições previstas pela Lei 8.009/1990. 

 

Leia a notícia no site 

 

Para Segunda Turma, indenização por mineração ilegal deve ser de 100% do faturamento ou 

do valor de mercado 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma firmou o entendimento de que, nos casos de extração ilegal de minérios, a 

indenização à União deve ser fixada em 100% do faturamento obtido com a atividade irregular ou do valor de 

mercado do volume extraído – o que for maior. De acordo com os ministros, uma reparação abaixo disso poderia 

frustrar o caráter pedagógico-punitivo da sanção e incentivar a impunidade. 

 

O colegiado deu provimento ao recurso especial interposto pela União contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região (TRF4) que fixou a indenização em 50% do faturamento bruto obtido pelos réus com a 

extração irregular. A corte regional levou em consideração que os infratores tiveram despesas com a atividade, 

como o pagamento de impostos. 

 

No caso dos autos, a União propôs ação civil pública contra a Cooperativa de Exploração Mineral da Bacia do 

Rio Urussanga (Coopemi) e outros dois réus, pleiteando indenização por danos materiais de cerca de R$ 1,17 

milhões – valor de mercado estimado de 39,7 toneladas de argila e 53,8 toneladas de areia, conforme parecer 

técnico do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM). 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05052022-E-impenhoravel-bem-de-familia-oferecido-como-caucao-em-contrato-de-locacao-comercial--decide-Quarta-Turma.aspx


    
 

   
 

Administração pública não pode custear infração ambiental 

 

Ao STJ, a União alegou que o TRF4 não mencionou em qual dispositivo legal se baseou para reduzir pela metade 

a indenização pretendida pela infração ambiental. Também defendeu que a reparação abrangesse a deterioração 

da área explorada e os lucros cessantes correspondentes à extração indevida. 

 

O ministro Francisco Falcão, relator do recurso, afirmou que o entendimento do TRF4 equivale a admitir que a 

administração pública estaria obrigada a "indenizar os custos que o autuado teve que suportar com o cometimento 

da infração ambiental, dolosamente praticada" – o que contraria a jurisprudência do STJ (AREsp 1.676.242 e 

AREsp 1.520.373). 

 

De acordo com o magistrado, não há dúvida sobre o valor do dano, estimado no parecer do DNPM, que apurou 

administrativamente a responsabilidade pela lavra ilegal e apontou o volume de minérios usurpado da União pelos 

infratores. 

 

Francisco Falcão concluiu que "a indenização deve abranger a totalidade dos danos causados", razão pela qual 

a fixou em 100% do faturamento proveniente da extração irregular de minérios ou do valor de mercado, aplicando-

se o maior. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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1/3 das crianças que vivem em abrigos tem até seis anos de idade 
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Pesquisa investigará desempenho do Judiciário sob ótica do Ministério Público  

 

Fonte: CNJ 
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